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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 13/95 
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D i s p õ e s o b r e o S i s t e m a d e 
J u i z a d o s E s p e c i a i s C í v e i s e 
C r i m i n a i s do Es tado do C e a r á , sua 
o r g a n i z a ç ã o , c o m p o s i ç ã o e 
c o m p e t ê n c i a , e d á o u t r a s 
p r o v i d ê n c i a s . 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 
o r g a n i z a d o s 
S u b s t i t u t o s e 
natureza c i v i l 

I o . Os J u i z a d o s E s p e c i a i s no Estado do Ceará, 
em Unidades e Varas, serão p r o v i d o s p o r Juízes 

D i r e i t o , com atribuições g e r a i s , de 
segundo o processo e 

Juízes de 
e c r i m i n a l , a serem exercidas 

procedimento p r e v i s t o na Lei Federal N 0 9.099/95, de 26 de setembro 
de 1995, competindo-lhe: 

I - a conciliação, o processo e o julgamento das 
causas cíveis de menor complexidade, assim, consideradas: 

a) as causas cujo v a l o r não exceda a quarenta vezes o 
salário mínimo; 

b) as enumeradas no A r t . 275, i n c i s o I I , do Código de 
Processo C i v i l ; 

c) 
d) 

excedente ao 
I I 
a) 
b) 

a ação de despejo para uso próprio; 
as ações possessórias sobre imóvel 

fi x a d o na l e t r a "a" deste i n c i s o , 
promover a execução: 

dos seus julgados; 
dos e x e c u t i v o s e x t r a j u d i c i a i s , no 

de v a l o r não 

v a l o r de até 
quarenta vezes o salário mínimo, observado o disposto no parágrafo 
1° do A r t . 8 o Da Lei Federal N° 9.099/95. 

I I I - a conciliação, o julgamento e a execução das 
infrações penais de menor p o t e n c i a l o f e n s i v o , considerando-se 
nestas: 

a) 
b) 

s u p e r i o r a 

as contravenções penais; 
os c r i m e s a que a L e i comine pena 

um ano, excetuados os casos em que a 
procedimento e s p e c i a l . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Excluem-se da competência 
Especiais: 

I - as causas de natureza a l i m e n t a r , 
f i s c a l e de in t e r e s s e da Fazenda Pública,-

I I - as causas r e l a t i v a s a acidentes do t r a b a l h o ; 
I I I - as causas r e l a t i v a s a resíduos e ao estado 

capacidade das pessoas, ainda que de cunho p a t r i m o n i a l . 

CAPÍTULO I I 

m á x i m a n ã o 
L e i p r e v e j a 

dos J u i z a d o s 

f a l i m e n t a r , 

DA ORGANIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 



SEÇÃO I 

DAS UNIDADES 

ART. 2^. As Unidades dos J u i z a d o s E s p e c i a i s serão 
constituídas por dois órgãos: um Juiz de D i r e i t o e uma Se c r e t a r i a . 

PARÁGRAFO DNIGO A Secretaria serã composta dos seguintes 
a u x i l i a r e s de justiça: 

I - um ^01^ D i r e t o r de Secretariam 
l i - um ^ 0 i ^ Conciliadora 
I I I ^ um ^ 0 i ^ Técnico Judiciário; 
IV ^ o u t r o s s e r v i d o r e s designados p e l o D i r e t o r do 

Eórum 
ART. 3^. O c o n c i l i a d o r , onde não houver do quadro de 

co n c i l i a d o r e s do Poder Judiciário, poderá ser recrutado na seguinte 
ordem de preferência: 

a^ D i r e t o r e s de Secretaria, bacharéis em D i r e i t o ; 
b^ Técnicos Judiciários, bacharéis em D i r e i t o ; 
c^ Técnicos Judiciários, com outro bacharelado; 
d^ A u x i l i a r e s Judiciários; 
e^ Estudantes de D i r e i t o gue estejam cursando o último 

ano; e 
f^ Cidadãos com mais de v i n t e e um anos e reputação 

i l i b a d a , r e s i d e n t e s na sede da comarca, na forma e s t a b e l e c i d a em 
Provimento do Tri b u n a i de Justiça. 

^ 1^. As pessoas ocupantes dos cargos p r e v i s t o s nas l e t r a s 
a, b, c e d, não poderão estar lotadas em varas c r i m i n a i s guando o 
processo cuidar de julgamento e execução de infração penal de menor 
p o t e n c i a i ofensivo. 

^ 2^. Na comarca de F o r t a l e z a , os c o n c i l i a d o r e s serão 
indicados pelo D i r e t o r do Fórum, em l i s t a tríplice, e nomeados pelo 
P r e s i d e n t e do T r i b u n a i de Justiça, para o mandato de d o i s ^02^ 
anos, p e r m i t i d a uma recondução. 

^ 3^. Nas comarcas do i n t e r i o r , a indicação far^se^á pelo 
próprio Juiz da Unidade ao Presidente do T r i b u n a l de Justiça. 

^ O D i r e t o r do Fórum, na comarca de F o r t a l e z a , tendo 
em v i s t a exposição de motivos do J u i z t i t u i a r , fundamentada na 
necessidade imposta peio volume dos serviços, ou se por outr o meio 
c o n s t a t a r essa necessidade, poderá s o l i c i t a r ao P r e s i d e n t e do 
T r i b u n a i a requisição de s e r v i d o r público, b a c h a r e l em D i r e i t o , 
para a u x i l i a r o Conciliador da Unidade. 

ART. Cs J u i z e s das v a r a s comuns, quando f o r e m 
r e a l i z a r a conciliação p r e v i s t a nos A r t i g o s 22 e 23 da L e i Federai 
N^ 9 099/95, indicarão nos próprios autos o c o n c i l i a d o r . 

ART. 5^. A a t i v i d a d e do c o n c i l i a d o r , não sendo o mesmo 
se r v i d o r púbiico, da a t i v a , do Poder Judiciário do Estado ou à sua 
disposição, será considerada serviço púbiico relevante, na f o r ^ a a 
ser d e f i n i d a em Provimento do Tri b u n a i de Justiça. 

SEÇÃO I I 

DA TURMA RECURSAL 

ART. 6^. Os r e c u r s o s das decisões p r o f e r i d a s p e l o s 
Juízes de D i r e i t o das Unidades dos J u i z a d o s E s p e c i a i s serão 
j u l g a d o s por Turma Recursai, de competência cível e c r i m i n a l , 
composta, cada uma de três ^03^ Juízes de D i r e i t o e de três ^03^ 
Juízes suplentes. 

^ 1^. Cs i n t e g r a n t e s da turma Recursal serão i n d i c a d o s 
pelo T r i b u n a i de Justiça, sendo os da comarca de F o r t a l e z a dentre 
os Juízes da p r i m e i r a q u i n t a p a r t e da i i s t a de a n t i g u i d a d e , 



enquanto nas comarcas do i n t e r i o r dentre os três (03) juízes mais 
antigos destas. 

§ 2 o. A inobservância do critério acima deverá basear-se 
na existência de processo a d m i n i s t r a t i v o para a f a s t a m e n t o ou 
colocação em d i s p o n i b i l i d a d e de j u i z ou se e s t e i n d i c a r 
expressamente não desejar i n t e g r a r a Turma Recursal. 

§ 3 o. A presidência de cada turma r e c u r s a l será exercida 
pelo Jui z mais antigo. 

CAPÍTULO I I I 

DO JUIZADO ESPECIAL DA COMARCA DE FORTALEZA 

Juizado 
seguinte 

SEÇÃO I 

DAS UNIDADES 

ART. 7 o. Em F o r t a l e z a haverá v i n t e 
E s p e c i a l , de natureza cível e c r i m i n a l 
localização: 

(02) 
01) 

20) unidades do 
I a a 20", com a 

Comarca 

I 
I I 
I I I 
IV 
V 
VI 
V I I 
V I I I -
IX 
X 
XI 
X I I 
X I I I -
XIV 
XV 
XVI 
XVII -
X V I I I -
XIX 
PARÁGRAFO 
da C a p i t a l 

duas 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
uma 
ÚNICO 
será 

no Centro,-
em Antonio Bezerra; 

01), na Maraponga; 
01), no Mucuripe; 
01), no Benfica; 
01), no Conjunto Ceará; 
01), no Edson Queiroz; 
01), no Montese,* 
01), na Parangaba; 
01) , no Conjunto José Walter,-
01), na Messejana; 
01), na Serrinha; 
01), no Conjunto Palmeiras,-
01), em Fátima; 
01), na Piedade; 
01), no A l t o da Balança; 
01), no Jacarecanga; 
01), no Mondubim,-
01), na Barra do Ceará. 
- Através de Ato do D i r e t o r do Fórum da 
in d i c a d o o endereço de funcionamento de 

cada Unidade do Juizado Especial e sua área de jurisdição. 

SEÇÃO I I 

DAS TURMAS RECURSAIS 

ART. 8 o. Em F o r t a l e z a , haverá, p e l o menos, duas (02) 
Turmas Recursais. Ambas serão constituídas por Juízes de D i r e i t o de 
entrãncia E s p e c i a l , observados os parágrafos I o e 2 o do A r t . 6 o 

desta L e i . 
§ I o . Evidenciada a necessidade, o T r i b u n a l de Justiça 

poderá c o n s t i t u i r , mediante Resolução, o u t r a s Turmas. Nesta 
hipótese, esgotada a l i s t a da p r i m e i r a q u i n t a p a r t e , a escolha 
poderá r e c a i r sobre Juízes de d i r e i t o de entrãncia e s p e c i a l , 
i n t e g r a n t e s da segunda qui n t a parte da l i s t a de antiguidade. 

§ 2 o. Cada Juiz de D i r e i t o somente poderá i n t e g r a r uma das 
Turmas, quer na condição de membro e f e t i v o , quer na condição de 
suplente. 

§ 3 o. Não poderá i n t e g r a r Turma Recursal o Juiz E l e i t o r a l , 



o i n t e g r a n t e do Tri b n n a i Regional E i e i t o r a i , em oaráter t i t n i a r on 
oomo s n b s t i t n t o qnando oonvooado, e, ainda, 05 Jnizes de D i r e i t o 
qne e s t i v e r e m a n x i i i a n d o a C o r r e g e d o r i a C e r a i da Justiça e a 
D i r e t o r i a do Fórum. 

CAPÍTULO iV 

DOS JDiZADOS ESPECIAIS NAS COMARCAS DO iNTERiOR 

SEÇÃO i 

DAS UNIDADES E DAS VARAS 

ART. 9^. Cs J u i z a d o s E s p e c i a i s o r i a d o s no C ó d i g o de 
D i v i s ã o e O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a e na L e i n^ 12 ^ 2 9 / 9 5 s ã o 
transformados em Unidades dos Juizados Especia is , nas Comarcas de: 

i ^ Agui raz ; 
i i - Caucaia; 
i i i - Cra to ; 
i V - I g u a t u ; 
V ^ Juazei ro do Nor te ; 
V I ^ Maracanaú; e 
V I I - Sobra i , 
ART ÍO. Fica transformada em Unidade Espec ia l a 3^ Vara 

da Comarca de Q u i x a d á , com c o m p e t ê n c i a ú n i c a e e x c l u s i v a para as 
causas p r ó p r i a s dos Juizados Especia is , mantido o seu t i t u i a r . 

^ i ^ . Cs p r o c e s s o s de ^habeas c o r p u s ^ e os f e i t o s e 
medidas r e l a t i v o s ao J u i z o da I n f â n c i a e da J u v e n t u d e s e r ã o 
r e d i s t r i b u í d o s para as 2 a e i a Varas, respect ivamente. 

^ 2^. Os demais processos anter iormente d i s t r i b u í d o s para 
a 3 a Vara da comarca de Q u i x a d á , s e r ã o , também^ r e d i s t r i b u í d o s 
en t re as duas varas indicados no p a r á g r a f o a n t e r i o r . 

ART. i i . As comarcas de v a r a ú n i c a , t a n t o em m a t é r i a 
c í v e l guanto c r i m i n a i , a t e n d e r ã o também os processos p r ó p r i o s dos 
Juizados Espec ia i s . 

ART. 12. Nas comarcas onde e x i s t i r e m duas v a r a s , n ã o 
havendo Unidade dos J u i z a d o s E s p e c i a i s , a mesma a t r i b u i ç ã o é 
c o n f e r i d a ã 2 a Vara 

ART 13. I n t e r p o s t a a ç ã o , o D i r e t o r de S e c r e t a r i a da 
Unidade ou da Vara, independentemente de d i s t r i b u i ç ã o e a u t u a ç ã o , 
d e s i g n a r á s e s s ã o de c o n c i l i a ç ã o ^ a r e a i i z a r ^ s e no prazo de guinze 
d i a s . 

PARÁGRAFO ÚNICO ^ O p r o c e s s o p r o s s e g u i r á nos moldes 
d e f i n i d o s na L e i Federai N^ 

ART. 1 ^ . Nas comarcas do i n t e r i o r , a s u b s t i t u i ç ã o do 
J u i z de u n i d a d e ou V a r a do J u i z a d o E s p e c i a l , nas f a i t a s , 
afastamentos, f é r i a s , l i c e n ç a s , impedimentos ou s u s p e i ç ã o , d a r ^ s e - á 
po r J u i z n ã o i n t e g r a n t e da Turma R e c u r s a i , na forma de te rminada 
pe io Pres idente do T r i b u n a i de J u s t i ç a , observada, se f o r o caso e 
c a b í v e l , a r e g r a do A r t . 100, I , do C ó d i g o de D i v i s ã o e de 
O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a do Estado 

SEÇÃO I I 

DAS TURMAS RECURSAIS NAS COMARCAS DO INTERIOR DO ESTADO 

ART. Í5. Haverá Turmas Recu r s a i s para o i n t e r i o r do 
Estado, c u j a composição dar-se-á na forma e s t a b e l e c i d a em Ato do 
T r i b u n a i de Justiça gue, também distribuirá as di v e r s a s comarcas 
gue a elas serão subordinadas. 



CAPÍTULOS 

OA IMPLANTAÇÃO OO JUIZADO ESPECIAL 

NACOMARCAOE FORTALEZA 

ART. 1 6 . S ã o t r a n s f o r m a d o s em U n i d a d e s d o J n i z a d o 
E s p e o i a l , oomo d e f i n i d o no A r t . 1^ d e s t a L e i , os s e g u i n t e s J n i z o s 
da Comaroa de F o r t a l e z a . 

a) i " , 2 ^ , 3 a , ^ e 5^ V a r a de P r o c e s s o s de R i t o 
S u m á r i o ; 

b) Vara P r i v a t i v a das C o n t r a v e n ç õ e s p e n a i s , 
o) I a , 2 a 3 a e 5 a Unidades do J u i z a d o E s p e c i a l de 

Pequenas Causas; 
d) i a , 2 a , 3 a , ^ e 5 a U n i d a d e s do J u i z a d o E s p e c i a l , 

c r i a d a s na L e i n^ 1 2 . 3 ^ 2 , de 28 07 9^ ( C õ d i g o de O i v i s ã o e 
O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a ) . 

PARAGRAFO ÚNICO - Os p rocessos d i s t r i b u í d o s a t é a d a t a da 
v i g ê n c i a d e s t a L e i p a r a os J u i z o s m e n c i o n a d o s nas l e t r a s d e s t e 
A r t i g o , c o n t i n u a r ã o a t r a m i t a r nas U n i d a d e s r e s u l t a n t e s de sua 
t r a n s f o r m a ç ã o . 

ART. 17 . A e n t r ã n c i a dos J u i z e s de D i r e i t o s t i t u l a r e s 
das U n i d a d e s do J u i z a d o E s p e c i a l , e a l o c a l i z a ç ã o d e s t a s , s ã o 
e s t a b e l e c i d a s no Quadro I , anexo a e s t a L e i O quadro de s e r v i d o r e s 
de cada Unidade s e r á d e f i n i d o p o r A t o do D i r e t o r do F ó r u m . 

ART. 18 . Os J u i z e s de D i r e i t o de e n t r a n c i a e s p e c i a l , 
ocupan te s das v a r a s t r a n s f o r m a d a s em Unidades do J u i z a d o E s p e c i a l , 
p a s s a r ã o au toma t i camen te a J u i z e s t i t u l a r e s dessas U n i d a d e s . 

ART. 19 . Os J u i z e s de D i r e i t o de 3 a e n t r ã n c i a , t i t u l a r e s 
das U n i d a d e s do J u i z a d o E s p e c i a l de Pequenas Causas e do J u i z a d o 
E s p e c i a l c r i a d o na L e i n^ 1 2 . 3 ^ 2 / 9 ^ , p a s s a r ã o a u t o m a t i c a m e n t e a 
t i t u l a r e s d a s U n i d a d e s do J u i z a d o E s p e c i a l r e s u l t a n t e s da 
t r a n s f o r m a ç ã o c o r r e s p o n d e n t e , de a c o r d o com o Quadro I , anexo a 
e s t a L e i 

ART. 2 0 . Na Comarca de F o r t a l e z a , os J u i z e s das Unidades 
d o J u i z a d o E s p e c i a l s e r ã o s u b s t i t u í d o s n a s s u a s f a i t a s , 
a f a s t a m e n t o s , f é r i a s i n d i v i d u a i s , l i c e n ç a s , i m p e d i m e n t o s e 
s u s p e i ç õ e s na f o r ^ a p r e v i s t a na l e t r a b , do i n c i s o I I , do A r t . 100, 
do C ó d i g o de D i v i s ã o e de O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a . 

ART. 2 1 . Os D i r e t o r e s de S e c r e t a r i a das U n i d a d e s do 
J u i z a d o E s p e c i a l s e r ã o s u b s t i t u í d o s de c o n f o r m i d a d e com o c r i t é r i o 
e s t a b e l e c i d o no p a r á g r a f o segundo do A r t . ^55 do C ó d i g o de D i v i s ã o 
e de O r g a n i z a ç ã o J u d i c i á r i a do E s t a d o , f a z e n d o o s u b s t i t u t o j u s à 
g r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o do ca rgo caso a s u b s t i t u i ç ã o s e j a p o r 
p e r í o d o i g u a i ou s u p e r i o r a t r i n t a (30) d i a s . 

ART. 2 2 . Nos a f a s t a m e n t o s , f é r i a s e l i c e n ç a s , o s 
C o n c i l i a d o r e s , na c o m a r c a da C a p i t a i , s e r ã o s u b s t i t u í d o s p o r 
s e r v i d o r e s d o P o d e r J u d i c i á r i o , g r a d u a d o s em D i r e i t o , p o r 
d e s i g n a ç ã o do D i r e t o r do Fórum, a p i i c a n d o ^ s e o d i s p o s t o , ^ i n f i n e ^ , 
no A r t i g o a n t e r i o r . 

PARÃGRAFO ÚNICO - Nos i m p e d i m e n t o s e f a i t a s e v e n t u a i s , 
compete ao J u i z da Unidade d e s i g n a r o s u b s t i t u t o do C o n c i l i a d o r . 

CAPÍTULO V I 

DA CONCILIAÇÃO EM CAUSAS CÍVEIS NÃO ABRANGIDAS NO 
ART 1^ DESTA LEI 

ART. 23. Em todo o Estado do Ceará, os Juízes 



S u b s t i t u t o s , os Juizes de D i r e i t o A u x i l i a r e s ou Zonais e os Juizes 
de D i r e i t o , no âmbito das Varas ou Zonas Judiciárias onde atuem, 
deverão adotar a conciliação p r e v i s t a nos A r t i g o s 22 e 23 da L e i 
Federai n^ estendendo-se ã a t i v i d a d e conciliatória as 
causas não a b r a n g i d a s no A r t . 1^ d e s t e d i p l o m a l e g i s l a t i v o 
estadual, especificadas mediante Resolução do T r i b u n a l de Justiça. 

^ 1^. Para a conciliação p r e v i s t a no ^caput^ deste A r t i g o , 
o Juiz tomarã as seguintes providências: 

1 ^ No mesmo despachos 
a) designara d i a e hora para a sessão de conciliação, 

observando gue esta deverá ser re a l i z a d a no prazo de guinze d i a s . 
b) mandará i n t i m a r as par t e s para comparecerem, com a 

advertência de gue, se o demandado não comparecer, o Juiz proferirá 
sentença. A intimação observará o d i s p o s t o no A r t . 19 da L e i 
Federal n^ 

i i - Na Sessão de Conciliação^ 
a) aberta a sessão, constatada a ausência do demandado 

apesar de regularmente intimado, o Juiz proferirá sentença. 
b) a b e r t a a sessão, o J u i z ou o C o n c i l i a d o r gue f o r 

designado, sob a orientação do p r i m e i r o , esclarecerá as p a r t e s 
presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando^lbe o r i s c o 
e as consequências do l i t i g i o . 

c) obtida a conciliação, esta será reduzida a e s c r i t o e 
homologada p e l o J u i z , mediante sentença com eficácia de t i t u l o 
e xecutivo. 

d) não o b t i d a a conciliação, o processo prosseguirá 
normalmente, ficando as partes de tudo intimadas e o demandado, se 
f o r o caso, c i t a d o , começando a c o r r e r o p r a z o l e g a l p a r a a 
resposta, conforme a natureza da demanda. 

^ 2^. A conciliação p r e v i s t a n e s t e A r t i g o poderá s e r 
tentada a qualquer momento nos processos já em curso 

^ 3^. Na mesma sessão de conciliação, o Juiz poderá marcar 
várias audiências conciliatórias, realizando-as com o a u x i l i o de 
c o n c i l i a d o r e s . 

CAPÍTULO V i i 

DAS DiSPCSiÇÕES FiNAiS F TRANSITÓRIAS 

ART. 2^. C horário de f u n c i o n a m e n t o dos J u i z a d o s 
E s p e c i a i s será designado p e l o D i r e t o r do Fórum de cada comarca, 
l e v a n d o em consideração as p e c u l i a r i d a d e s l o c a i s , podendo, 
i n c l u s i v e , ser em horário noturno. 

ART 25. As oausas excepcionadas p e l a L e i Federal n^ 
9.099B95 e que seguem o r i t o sumário deverão ser, na comarca da 
c a p i t a l , distribuídas para as varas e i v e i s , vedada a redistribuição 
daquelas já ajuizadas. 

ART. 26. Havendo necessidade de cálculos aritméticos em 
p r o c e s s o s nos J u i z a d o s e s p e c i a i s , serão e l e s e l a b o r a d o s p o r 
servidores da Sec r e t a r i a da própria Unidade 

ART. 27. V e r i f i c a d a a hipótese p r e v i s t a no parágrafo 
único do A r t . 66 da L e i F e d e r a l n^ 9 099B95, na comarca de 
Fortaleza observar-se-á o seguinte procedimento: 

i ^ C o f i c i o , acompanhado de documento que houver, 
será d i r i g i d o a um dos Ju i z e s de D i r e i t o das Varas C r i m i n a i s e 
endereçado ao Serviço de Distribuição; 

i i ^ de i m e d i a t o proceder-se-á ã distribuirão, 
encaminhando-se o processo ao j u i z respectivo, 

i i i - C J u i z , i n d e p e n d e n t e m e n t e de autuação e 
r e g i s t r o , deverá exarar o seu ̂ cumpra^se^ no r o s t o do o f i c i o ; 



IV ^ O d i r e t o r da S e c r e t a r i a , i m e d i a t a m e n t e , 
cumprirá as diligências; 

V - c u m p r i d a s as diligências dar^se-á, 
^ i n c o n t i n e n t e , a baixa na distribuição, devolvendo-se o o f i c i o e 
documentos ao Juiz de origem 

PARÁGRAFO ÚNiGO - Idêntico procedimento será adotado nas 
comarcas do i n t e r i o r , salvo no gue concerne a distribuição, sendo 
esta desnecessária nagueias onde haja apenas uma vara. Nas comarcas 
onde houver duas varas, a gue não exercer as a t i v i d a d e s próprias do 
J u i z a d o E s p e c i a l cumprirá a diligência, independentemente de 
distribuição. 

ART. 28 Na Comarca de F o r t a l e z a , cada u n i d a d e do 
Juizado Especial fará p u b l i c a r seu ^b o i e t i m ^ no Diário da Justiça 
do Estado, para os f i n s do parágrafo do A r t . 82, da i e i Federai 
n^ 9 

PARÁGRAFO ÚNICO ^ Nas comarcas do i n t e r i o r do Estado, as 
intimações a gue se r e f e r e o ^caput^ do A r t i g o serão f e i t a s na 
forma do A r t . 19 da i e i Federai n^ 9 099B95. 

ART. 29. Na comarca de F o r t a l e z a , o r e g i s t r o c r i m i n a i 
p r e v i s t o no parágrafo único do A r t . 8^ da L e i Federai n^ 9.099^95 
será c e n t r a l i z a d o no Departamento de Serviços J u d i c i a i s da 
S e c r e t a r i a G e r a i do Fórum, só podendo s e r r e g u i s i t a d o 
j u d i c i a l m e n t e , não valendo, 5ob guaiguer p r o t e s t o , para r e g i s t r o 
d e s t i n a d o a expedição de certidões p o s i t i v a s de a n t e c e d e n t e s 
c r i m i n a i s . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas comarcas do i n t e r i o r do Estado, o 
r e g i s t r o será f e i t o na D i r e t o r i a do Fórum, em i i v r o próprio, aberto 
peio J u i z ^ D i r e t o r 

ART. 30. Casos de homologação, do a c o r d o c i v i i e 
aplicação de pena r e s t r i t i v a de d i r e i t o s ou muita, as despesas 
processuais serão reduzidas em um terço 

ART. 31. Nas comarcas do i n t e r i o r , o g u a d r o de 
servidores das Unidades dos Juizados Especiais será d e f i n i d o em Ato 
do D i r e t o r do Fórum, fazendo^se remanejamento dagueies gue estão em 
e x e r c i c i o na re s p e c t i v a unidade judiciária. 

ART. 32. Os autos, l i v r o s de termos, papéis e o u t r o s 
documentos f i n d o s , p e r t i n e n t e s aos Juizados E s p e c i a i s , serão 
a r g u i v a d o s p e i o p r a z o de c i n c o (05) anos. Após i s s o , serão 
incinerados. 

ART. 33. O Conciliador do guadro comissionado não poderá 
exercer advocacia, bem como guaiguer outra função púbiica. 

ART. 3^. Excetuadas as ressalvas expressas nesta i e i , em 
nenhuma ou t r a hipótese haverá redistribuição de processos. 

ART. 35. São aplicáveis peios Juizos comuns, imediata e 
r e t r o a t i v a m e n t e , r e s p e i t a d a a coisa j u l g a d a , os i n s t i t u t o s penais 
da i e i Federal n^ 9.099B95 como composição c i v i i e x t i n t i v a da 
p u n i b i l i d a d e ( A r t . 7^, parágrafo único), transação (Arts 72 e 76), 
representação ( A r t . 88) e suspensão c o n d i c i o n a i do processo ( A r t 
89) 

ART 36 Às contravenções p e n a i s são sempre da 
competência do Ju i z a d o E s p e c i a l , mesmo gue a infração e s t e j a 
submetida a procedimento espec i a l . 

ART. 37. A S e c r e t a r i a de Unidade do j u i z a d o E s p e c i a l 
poderá proceder a i a v r a t u r a de termo de ocorrência mencionado no 
A r t . 69, da L e i F e d e r a i n^ 9.099B95, e tomar as providências 
p r e v i s t a s no r e f e r i d o A r t i g o . 

^ 1^. 0 encaminhamento, p e i a a u t o r i d a d e p o l i c i a i , dos 
envol v i d o s no f a t o t i d o como d e l i t u o s o , ao Juizado E s p e c i a l , será 
p r e c e d i d o , guando necessário, de agendamento da audiência de 
conciliação com a S e c r e t a r i a da unidade do Juizado E s p e c i a l , por 



quaiquer meio idóneo de oomunioação, apiioando-se o disposto no 
Art. 70, da i e i Federai n^ 9.099^95. 

^ 2^. Para os e i e i t o s desta i e i , autoridade p o i i o i a i é 
quem se encontra investido na iunção p o i i o i a i . 

ART. 38. O d i s p o s t o no A r t . 76 da L e i F e d e r a i n^ 
9.099^95 abrange os oasos de ação penai privada. 

ART. 39. Compete originariamente ãs Câmaras isoiadas 
Criminais do Tribunai de Justiça processar e j u i g a r os ^habeas 
corpus^ quando o coator i o r a turma Recursai ou Juiz de Unidade 
Fspeciai, bem como a revisão criminai de decisões condenatórias e o 
mandado de segurança em matéria penai Às Câmaras Civeis isoiadas 
compete processar e j u i g a r o mandado de segurança contra atos de 
Turma Recursai ou Juiz de Unidade Fspeciai em processos c i v e i s . 

ART. ^0. Caso o Ministério Púbiico não ofereça proposta 
de transação penai ou de suspensão condicionai do processo, nos 
termos dos Art i g o s 79 e 89 da Lei Federai n^ 9.099B95, poderã o 
Juiz fazê-io. 

ART. ^ 1 . Quando e n t r e o inte r e s s a d o e seu defensor 
ocorrer divergências guante à aceitação da proposta de transação 
penai de suspensão condicionai do processo, prevaiecerã a vontade 
do primeiro 

ART. ^2. As Unidades do Juizado Fspeciai, de entrãncia 
especiai, resultantes da transformação de varas ou de unidades dos 
Juizados de Peguenas Causas e Especiai, nos termos do Art 16 desta 
Lei, aproveitarão nos 5eus guadros, em sua tota l i d a d e , os cargos 
próprios destas, observado o disposto nos parágrafos 1^ e 2^ deste 
Artigo. 

^ i^. Para uniformização^ ficam transformados em cargos de 
Di r e t o r de Secretaria, em comissão, DNS-3, de entrãncia especial, 
os dez (10) cargos, em comissão, de D i r e t o r de Secretaria dos 
Juizados de Peguenas Causas e Especial, de 3̂  entrãncia, DAS^l, 
todos da comarca de Fortaleza, criados, respectivamente, pelos 
Arts 2̂  da Lei n^ 12 379B9^ e 523, 11, da Lei n^ 12 3^2B9^ 

^ 2^. Igualmente, ficam também transformados, em cargo de 
Técnico Judiciário de entrãncia e s p e c i a l , AJU-NS, Classe 1, 
Referência 17, os cinco (05) cargos da espécie, de 3 a entrãncia, 
criados pelo Art 5^, 1, da Lei n^ 12 39^B9^, todos da comarca de 
Fortaleza, p r i v a t i v o s de concursados. 

ART. ^3. C d i s p o s t o nesta L e i , genericamente, com 
referência ãs Unidades dos Juizados Especiais, aplica-se, no que 
^couber, às varas com atribuições para os processos próprios desses 
juizados, tidas como t a i s para 

esse e f e i t o . 
ART As demais normas n e c e s s á r i a s ao func ionamento 

dos J u i z a d o s E s p e c i a i s e a i n s t a l a ç ã o e l o c a l i z a ç ã o das suas 
unidades s e r ã o o b j e t o de Provimento do T r i b u n a i de J u s t i ç a ou de 
P o r t a r i a s do D i r e t o r do Fórum C l ó v i s B e v i l á q u a , no â m b i t o da 
comarca de For t a l eza , conforme a natureza da norma. 

ART. ^5 . C D i r e t o r do Fórum da comarca de F o r t a l e z a 
p o d e r á se r a u x i l i a d o por a t é s e i s (06) V i c e D i r e t o r e s , com as 
a t r i b u i ç õ e s que por A t o d e l e lhes f o r e m c o n f e r i d a s , devendo a 
escolha r e c a i r sobre Juizes de d i r e i t o de e n t r ã n c i a e s p e c i a l . 

PARÁGRAFO ÚNiCC ^ Cs J u i z e s e s c o l h i d o s n ã o p o d e r ã o se 
a f a s t a r da a t i v i d a d e j u r i s d i c i o n a l . 

ART. ^6 . Para u n i f o r m i z a ç ã o t e r m i n o l ó g i c a , o cargo de 
^ A s s i s t e n t e T é c n i c o J u d i c i á r i o s da comarca de F o r t a l e z a passa a 
denominar-se de ^ A u x i l i a r J u d i c i á r i o . ^ 

ART. ^ 7 . Ficam e x t i n t o s os ca rgos de E s c r i v ã o de 3^ 
e n t r ã n c i a do Ju izado de Pequenas Causas da comarca de F o r t a l e z a , 
c r i ados no A r t . 11 , i n c i s o 11, da L e i n^ 11.93^, de 1^ de a b r i l de 



1992 
ART. ^8. Ficam criadas, na comarca de Fortaleza, as 5 a, 

6̂  e 7 a Varas da Fazenda Pnbllca e a 5 a Vara de Fxecnções F i s c a i s . 
ART. ^9. Ficam criados, na comarca de Fortaleza: 
i - o i t o (08) c a r g o s de J n i z de D i r e i t o de 

entrãncia especial para e x e r c i c i o , respectivamente, nas 5^, 6̂  e 7 a 

Varas da Fazenda Pública, na 5^ Vara de Fxecnções F i s c a i s e nas 
17^, 18^, 19^ e 20 a Unidades do J n i z a d o E s p e c i a l , devendo o 
preenchimento ocorrer observados os critérios c o n s t i t u c i o n a i s e os 
iix a d o s na Lei de Divisão e de Organização Judiciária do Estado. 

i i ^ o i t o (08) cargos de D i r e t o r de S e c r e t a r i a de 
entrãncia esp e c i a l , em comissão, DNS^3, para e x e r c i c i o nas 5 a, 6 a e 
7 a Varas da Fazenda Púbiica, na 5 a Vara de Execuções F i s c a i s e nas 
g u a t r o (0^) Unidades c r i a d a s do Juizado E s p e c i a i , sendo um (01) 
para cada vara ou unidade, observado o disposto no A r t . 387 da i e i 
n^ 12 3^2B9^. 

i i i - t r e z e (13) cargos de Técnico Judiciário de 
entrãncia esp e c i a l , AJU-NS, Classe 1, Referência 17, para e x e r c i c i o 
nas 5", 6̂  e 7^ Varas da Fazenda Pública, na 5 a Vara de Execuções 
Fi s c a i s e em nove (09) Unidades do Juizado Especiai, gue ainda não 
dispõem desses cargos, sendo um (01) para cada vara ou unidade, 
p r i v a t i v o s de concursados formados em guaiguer curso s u p e r i o r ; 

iV - o i t o (08) cargos de A u x i l i a r Judiciário, ANM, 
Classe i i i , Referência 36; o i t o (08) cargos de O f i c i a l de Justiça 
A v a l i a d o r , ANM, Ciasse 111, Referência 36 e o i t o (08) cargos de 
Aten d e n t e Judiciário, ANM, Classe 1, Referência 10, todos de 
entrãncia esp e c i a l , para e x e r c i c i o nas 5 a, 6 a e 7 a Varas da Fazenda 
Pública e na 5^ Vara de Execuções F i s c a i s ; 

V - Quinze (15) c a r g o s de C o n c i l i a d o r , de 
provimento em comissão, DNS 3, p r i v a t i v o s de bacharel em D i r e i t o , 
para as Unidades do Juizado Especial 

ART. 50. São transformados, em cargos de Juiz de D i r e i t o 
de entrãncia e s p e c i a l , os cinco (05) cargos de J u i z de D i r e i t o de 
3 a entrãncia do Juizado Especial de Peguenas Causas e os cinco (05) 
do Juizado Especial criado na i e i N^ 12 3^2^9^, todos da comarca de 
Fo r t a l e z a , assegurada aos a t u a i s ocupantes a permanência até gue 
sejam promovidos. 

ART. 5 i . As Varas de F a m i l i a e Sucessões da Comarca da 
C a p i t a l são d i v i d i d a s em Varas de Familia e em Varas de Sucessões, 
respectivamente As primeiras conhecerão da matéria relacionada com 
o D i r e i t o de Familia; as segundas, com o D i r e i t o sucessório. 

ART. 52. As varas de F a m i l i a e Sucessões passam a t e r 
denominação constante do Quadro 11, anexo a esta Lei 

PARÁGRAFO ÚNICO - F i c a r e s e r v a d a p a r a a 16^ Vara de 
F a m i l i a , a p a r t i r da vigência desta L e i , a competência única e 
ex c l u s i v a para^ 

i - processar e j u l g a r pedidos de guarda j u d i c i a l 
de menores não s u j e i t o s ã competência das varas da Infância e da 
Juventude. 

i i ^ C u m p r i r as precatórias em matéria da 
competência das Varas de Familia. 

ART 53. F i c a e s t e n d i d a aos m a g i s t r a d o s , membros 
in t e g r a n t e s das Juntas Recursais dos Juizados Especiais do i n t e r i o r 
do Estado, a gratificação p r e v i s t a no ^ 2^ do A r t 97 da L e i n^ 
12.3^2 de 28^07^9^, para a Turma Recursal dos Juizados Especiais da 
C a p i t a l . 

ART 5^. Es^a L e i entrará em v i g o r na d a t a de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente, 
as da L e i n^ 11.93^, de 1^ de a b r i l de 1992. 

SALA DAS COMISSÕES, EM ^ D E DEZEMBRO DE 1995. 

A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO 
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ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

INCI UA-5Í1 r*0 EfrPEOlENTE 

EM XlT) \Al_\\\ 

MENSSAGEM N" 6268 

Fortaleza, 07 dezembro de 1995. 

SR. PRESIDENTE, 

Tenho a honra de dirigir-me a V.Exa. Para, por seu intermédio, 
submeter à elevada apreciação dessa An gusta Assembléia Legislativa o incluso 
Projeto de Lei que dispõe acerca do Sistema de Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais do Estado do Ceará, sua organização, composição e competência. 

O presente projeto tem por objetivo regulamentar, no âmbito do 
Estado do Ceará, o funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, 
criados pela Lei Federal n 0 9099, de 26 de setembro de 1995, 

Em razão dos justos reclamos da comunidade Cearens^ (íáfrâF 
que se operacionalize de imediato este instituto jurídico que vem subêtftuir ÒS 
juizados Especiais de Pequenas Causas, bem como ampliar sua abrangência e 
eficácia na prestação jurisdicional, solicito regime de urgência na apreciação dessa 
matéria, ainda nesta legislatura. 

No aguardo das providências de V.Exa. sobre o indispensável 
processo legislativo, aproveito a oportunidade para apresentar-lhe protestos de 
elevada estima e consideração, extensivos aos seus digníssimos pares. 

EXMO.SR. 
DEPUTADO CID EERRÈIRA GOMES 
DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 



AUTOGRAFO NÚMERO CENTO E CINQUENTA E OITO 

Dispõe sobre o Sistema de Juizados Especiais 

Civeis e Criminais do Estado do Ceará, soa 

organização, composição e competência, e dá 

outras providências. 

A ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ART. 10- Os Juizados Especiais no Estado do Cearã, organizados 

em Unidades e varas, serão providos por Juízes Substitutos e Juízes de D i r e i t o , 

cora atribuições g e r a i s , de natureza c i v i l e cri m i n a l , a serem exercidas segundo o 

processo e procedimento p r e v i s t o na Lei Federal NQ 9.099/95, de 26 de setembro 

de 1995, competindo-lhe: 

I - a conciliação, o processo e o julgamento das causas 

cíveis de menor complexidade, assim, consideradas: 

a) as causas cujo v a l o r exceda a quarenta vezes o salário 

mínimo Í 

C i v i l ; 

b) as enumeradas no A r t . 275, i n c i s o I I , do Código de Processo 

c) 

d) 

fixado na l e t r a "a1 

I I 

a) 

b) 

a ação de despejo para uso próprio; 

as açoes possessórias sobre imõvel de va l o r não excedente ao 

deste i n c i s o . 

- promover a execução: 

dos seus julgados; 

dos executivos e x t r a j u d i c i a i s , no valor de até quarenta 

vezes o salário mínimo, observado o disposto no parágrafo 10 do A r t . 8o Da Lei 

Federal NQ 9.099/95. 

I I I - a conciliação, o julgamento e a execução das infraçÕes 

penais de menor p o t e n c i a l ofensivo, considerando-se nestas: 

a) as contravenções penais; 

b) os crimes a que a Lei comine pena máxima não superior a um 

ano, excetuados os casos em que a Lei preveja procedimento especial. 

PARAGRAFO ONICO - Excluem-se da competência dos Juizados 

Especiais: 

V 



^ontD do AutogD CLVm - V H I ^ 

d i r i g i d o a um dos Juizes ds D i r s i t o das ̂ aras Criminais e endereçado ao Serviço 

de Distribuição; 

I I D de imediato proceder-seDá à distribuição, enoaminhando-se 

o processo ao j u i z respectivo; 

I I I - 0 Ju i z , independentemente de autuação e r e g i s t r o , deverã 

exarar o seu ̂ cumpra-se^ no rosto do o f i c i o ; 

IV - C d i r e t o r de Secretaria, imediatamente, cumprirá as 

diligências; 

V - cumpridas as diligências dar-se-á, ^ i n c o n t i n e n t i ^ , a 

baixa na distribuição, devendo-se o o f i c i o e documentos ao Juiz de origem. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Idêntico procedimento será adotado nas comarcas 

do i n t e r i o r , salvo no que concerne a distribuição, sendo esta desnecessária 

naquelas onde baja apenas uma vara. Nas comarcas onde bouver duas varas, a que 

não exercer as atividades próprias do Juizado especial cumprirá a diligência, 

independentemente de distribuição. 

ART. ^a Comarca de Fortaleza, cada unidade do Juizado 

Especial fará p u b l i c a r seu ̂ boletim^ no Diário da Justiça do Estado, para os 

f i n s do parãgrafo ^o, do A r t . da Lei Federal nQ 9.099/95. 

PARÁGRAFO ÚNIOO - Nas comarcas do i n t e r i o r do Estado, as 

intimações a que se ref e r e o ^caput^ do A r t i g o serão f e i t a s na forma do A r t . 19 

da Lei Federal nQ 9.099/95. 

ARTD ^9. Na comarca de Fortaleza, o r e g i s t r o c r i m i n a l p r e v i s t o 

no parágrafo único do A r t . 8^ da Lei Federal nQ 9.099/95 será centralizado no 

Departamento de Serviços j u d i c i a i s da Secretaria Geral do Fórum, sõ podendo ser 

requ i s i t a d o Judicialmente, não valendo, sob qualquer p r o t e s t o , para r e g i s t r o 

destinado a expedição de certidões p o s i t i v a s de antecedentes c r i m i n a i s . 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas comarcas do i n t e r i o r do Estado, o r e g i s t r o 

será f e i t o na D i r e t o r i a do Fórum, em l i v r o próprio, aberto pelo Juiz-DiretorD 

ARTD Casos de bomologação, do acordo c i v i l e aplicação de 

pena r e s t r i t i v a de d i r e i t o s ou multa, as despesas processuais serão reduzidas em 

um terço. 

ART. ^31. Nas comarcas do i n t e r i o r , o quadro de servidores das 

Unidades dos Juizados Especiais será d e f i n i d o em Ato do D i r e t o r do Fórum, 

fazendo-se remanejamento daqueles que estão em ex e r c i c i o na respectiva unidade 

judiciária. 

ART. Os autos, l i v r o s de termos, papéis e outros documentos 

findos, pertinentes aos Juizados Especiais, serão arquivados pelo prazo de cinco 

^05^ anos. Após iss o , serão incinerados. 

ARTD O Conciliador do quadro comissionado não poderá exercer 

advocacia, bem como qualquer outra função pública. 

ART. Excetuadas as ressalvas expressas nesta L e i , em nenbuma 

outra bipótese baverá redistribuição de processos. 

ART. ^5. São aplicáveis pelos Juizos comuns, imediata e 

recreativamente, respeitada a coisa julgada, os i n s t i t u t o s penais da Lei Federal 

no 9.099/95 como composição c i v i l e x t i n t i v a da pu n i b i l i d a d e ^Art. 7^, parágrafo 

únicos, transação ^Arts.72 e 76^, representação ^ArtD ^ e suspensão 
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ESTADO DO CEARÁ 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais do Estado do Ceará, sua organização, composição e 
competência, e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. lo. Os^uizados Especiais no Estado do Ceará, organizados em Unidades e ^6ras, 
serão providos por Juízes Substitutos e Juízes de Direito, com atribuições gerais, de natureza civil e 
criminal, a serem exercidas segundo o processo e o procedimento previsto na Lei Federal N 0 9.099, de 
26 de setembro de 1995, competindo-lhe: 

I - a conciliação, o processo e o julgamento das causas cíveis de menor complexidade, assim 
consideradas: 

a) as causas cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo; 
b) as enumeradas no art. 275, inciso II , do Código de Processo Civil; 
c) a ação de despejo para uso próprio; 
d) as ações possessórias sobre imóvel de valor não excedente ao fixado na letra "a" deste 

inciso. 
IT - promover a execução. 
a) dos seus julgados; 
b) dos executivos extrajudiciais, no valor de até quarenta vezes o salário mínimo, observado 

o disposto no parágrafo lo. do art. 8o. Da Lei Federal N 0 9099/95. 
I l l - a conciliação, o julgamento e a execução das infrações penais de menor potencial 

ofensivo, considerando-se nestas: 
a) as contravenções penais; 
b) os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a um ano, excetuados os casos 

em que a lei preveja procedimento especial. 
Parágrafo único. Excluem-se da competência dos Juizados Especiais: 
I - as causas de natureza alimentar, (alimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública; 
U as causas relativas a acidentes do trabalho; 
IU - as causas relativas a resíduos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de cunho 

patrimonial; 

\ 

CAPITULO n 

DA ORGANIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS 

SEÇÃO I 

DAS UNIDADES 

Art. 2o. As Unidades dos Juizados Especiais serão constituídas por dois órgãos, um Juiz de 
Direito e uma Secretaria. 

Parágrafo único. A Secretaria será composta dos seguintes auxiliares de justiça: 
I - um ( 01 ) Diretor de Secretaria; 
II - um ( 01 ) Conciliador; 
I I I - um ( 01 ) Técnico Judiciário; 
FV - outros servidores designados pelo Diretor do Fórum. 



A r ^ ^ O c o n c ^ a d o ^ o n d e o ã o h o u v e r d ^ 
poderá^recrutado na segure ordem de p r e ^ è nc ^ 

â  pretores de Seeretaria, bacharéis em Direto: 
b̂  Técnicos Judiciários bacharéis em Direito; 
ĉ  Técnicos Judiciários, com outro bacharelado; 
d^ Auxiliares Judiciários; 
ê  Estudantes de Direito que estiam cursandoo último ano;e 
^ Cidadãoscommaisde vinteeum anosereputaçaoihbada, residentes na sededa 

comarca, na forma estabelecida em Provimento doTribunal de Justiça 
P a r á g r a f o s As pessoas ocupantes dos cargos previstos nas letras a , ^ c e d , não 

poderãoestar lotadas em varas criminais quandoo processocuidar de julgamentoeexecução de 
infração penal de menor potencial ofensivo 

P a r á g r a f o s ^a comarca de Fortaleza, os conciliadores serão indicados pelo Diretor do 
Fórum, em lista triplice,enomeados pelo Presidente doTribunal de Justiça, paraomandato de dois 
anos, permitida uma recondução 

P a r á g r a f o s ^as comarcas do interior,aindicaçãofarseápelo próprio Juiz da Unidade 
ao Presidente doTribunal de Justiça 

P a r á g r a f o s ODiretordo Fórum, na comarca de Fortaleza, tendo em vista exposição de 
motivos do Juiz titular, fundamentada na necessidade imposta pelo volume dos serviços, ou se por outro 
meio co^stataressa necessidade, poderásolicitaraoPresidentedoTribunal arequisição de servidor 
público, bacharel em Direito, para auxiliaroConciliador da Unidade 

A r ^ ^ o . Os Juizes das varas comuns,quandoforemrealizaraconciliaçãoprevista nos 
artigos22e23 da Lei Federal ^o 9099/95,indicarão nos próprios autosoconciliador 

Ar^5o. Aatividade do conciliador, nãosendoomesmoservidorpúblico,da ativa, do 
Poder Judiciário do Estado ouàsua disposição, será conside^ 
ser definida em Provimento doTribunal de Justiça 

S E Ç Ã O I I 
DA TUR^A RECURSAL 

Ar^^o . Osrecursos das decisõesproferidaspelos Juizes deDireitodasUnidades dos 
Juizados Especiais serão julgados porTurma Recursal, de competência civelecrin^al, composta, cada 
uma, de três Juizes de Direitoedetrês^O^ Juizes suplentes 

P a r á g r a f o s Os integrantes da turma Recursal serão indicados pelo Tribunal de Justiça, 
sendo os da comarca de Fortaleza dentre os Juizes da primeira quinta parte da listade antiguidade, 
enquanto nas comarcas do interior dentre os três^O^ juizes mais antigos destas 

P a r á g r a f o s Ainobservància do critério acima deverá basear-se na existência de processo 
administrativo para afastamento ou colocação em disponibilidade de juiz ou se este indicar 
expressamente não desejar integraraTurma Recursal 

P a r á g r a f o s ^presidência de cada turma recursal será exercida pelo Juiz mais antigo 

CAPTTULOm 
DO JUIZADO ESPACIAL DA COMARCA DE FORTALEZA 

SEÇÃOI 
DAS UNIDADES 

Ar^7o. Em Fortaleza haverá vinte ̂ 20̂  unidades do Juizado Especial,de natureza civele 
criminal,la a 20a,comasegumte localização: 

I duas^O^, no Centro; 
O -uma^Ol^em António bezerra; 
IU -uma^Ol^na ^araponga; 
fV -uma^Ol^, no mucuripe; 
V -uma^Ol^no Benfica; 
^T -uma^Ol^, no Conjunto Ceará; 
^Tluma^Ol^no Edson Queiroz; 
^UI-uma^01^, no montese; 
1^ -uma^Ol^na Parangaba; 
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X - uma (01), no Conjunto José Walter; 
XI - uma (01), na Messejana; 
XIT - uma (01), na Serrinha; 
X i n - uma (01), no Conjunto Palmeiras; 
XIV - uma (01), em Fátima; 
XV - uma (01), na Piedade; 
XVI - uma (01), no Alto da Balança; 
XVII - uma (01), no Jacarecanga; 
X VTII - uma (01), no Mondubim; 
XIX - uma (01), na Barra do Ceará. 

, Parágrafo único. Através de Ato do Diretor do Fórum da Comarca dâ  Capital será 
j indicado o endereço de funcionamento de cada Unidade do Juizado Especial e sua área deCJurisdição.̂  x̂* 

SEÇÃO 11 
DAS TURMAS RECURSAIS 

cr 

Art. 8o. Em Fortaleza haverá, pelo menos, duas (02) Turmas Recursais. Ambas serão 
constituídas por Juízes de Direito de entrãncia especial, observados os parágrafos lo. e 2o. do art. 6o. 
desta Lei. ^ . 

Parágrafo lo. Evidenciada a necessidade, o Tribunal dejjustiça poderá constituir, mediante Y 
Resolução, outras Turmas. Nesta hipótese, esgotada a lista da primeira quinta parte, a escolha poderá 
recair sobre Juízes de direito de entrancia especial, integrantes da segunda quinta parte da lista de 
antiguidade. 

Parágrafo 2o. Cada Juiz de Direito somente poderá integrar uma das Turmas, quer na 
condição de membro efetivo, quer na condição de suplente. 

Parágrafo 3o. Não poderá integrar Turma Recursal o Juiz Eleitoral, o integrante do 
Tribunal Regional Eleitoral, em caráter titular ou como substituto quando convocado, e , ainda, os 
Juízes de Direito que estiverem auxiliando a Corregedoria Geral da Justiça e a Diretoria do Fórum. 

CAPITULO I V 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS NAS COMARCAS DO INTERIOR 

SEÇÃO I 
DAS UNIDADES E DAS VARAS 

ArL 9o. Os Juizados Especiais criados no Código de Divisão e Organização Judiciária e na 
Lei n0. 12.429/95 são transformados em Unidades dos Juizados Especiais, nas Comarcas de: 

I - Aquiraz; 
I I - Caucaia; 
I U - Crato; 
IV - Iguatu; 
V - Juazeiro do Norte; 
VI - Maracanaú, e 
VD - Sobral 

Art. 10. Fica transformada em Unidade Especial a 3a. Vara da Comarca de Quixadá, com 
competência única e exclusiva para as causasjjróprias dos Juizados Especiais, mantido o seu titular. 

Parágrafo lo. Os processos deVlabeaycorpus e os feitos e medidas relativos ao Juízo da 
Infância e da Juventude serão redistribuídos para as 2a. e la. Varas, respectivamente. 

Parágrafo 2o. Os demais processos anteriormente distribuídos para a 3a. Vara da 
comarca de Quixadá, serão, também, redistribuídos entre as duas varas indicados no parágrafo anterior. 

Art. 11. As comarcas de vara única, tanto em matéria cível quanto criminal, atenderão 
também os processos próprios dos Juizados Especiais. 

A r t 12. Nas comarcas onde existirem duas varas, não havendp^J^dade dos Juizados 
Especiais, a mesma atribuição é conferida à 2a. Vara. ^ / y / / 

\ 



^ ^ 
0 ^ A ^ 13. Interposta ação, o Diretor de Secretaria da Unidade ou da ^ D ^ ^ 

independentemente de distribuiçãoeautua^ 
quinze dias 

Parágralo único. Oprocesso prosseguirá nos n̂ oides definidos na Lei Federai ^9099/95 
A r t . l ^ . Nas comarcas do interior,asubstituição do Juiz de unidade ouvara do Juizado 

Especiai, nasfaltas, afastamentos,ferias, licenças, impedimentosou suspeição, dar-seD^por Juiznão 
integrantedaTurmaRecursai, na fi^rmadetern^ada pelo Presidente doTribunal de Justiça, ob^^ 
seforocasoecabivel^aregradoart 100,l,do Código de Divisãoede Organização Judiciárias 
Estado 

SECÃOll 
DASTURMASRECURSAISNASCOMARCAS DO NTERIOR DO ESTA 

A r t IS. Elaverá Turmas Recursais paraointerior do Estado, cuja composição dar^seàna 
forma estabelecida em Ato doTribunal de Justiça que, também distribuirá as diversas comarcas quea 
elas serão subordinadas 

CAPÍTULOS 
DA IMPLANTAÇÃO DOJU1ZADO ESPECIAL 

NA COMARCA DE FORTALEZA 

Art. 1^ São transformados em Unidades do Juizado Especial, como definido no ar lo 
desta Lei, os seguintes Juizos da Comarca de Fortaleza: 

a) la,2a,3a,4a e 5a Vara de Processos de Rito Sumário; 
b) Vara Privativa das Contravenções penais; 
c) la,2a,3a,4a,e 5a Unidades do Juizado Especial de Pequenas Causas; 
d) la,2a,3a,4a,a 5a Unidades dojuizado Especial, criadas na lei n^l2342,de2807 

94(Código de OivisãoeOrganização Judiciária) 
Parágrafo único. Os processosdistribuidosatéadata da vigência destaLei para osJu^^ 

mencionados nas letras deste artigo, continuarão a tramitar nas Unidades resultantes de sua 
transformação 

A r t . l ^ . Aentrància dos Juizes de Direitos titulares das Unidades do Juizado Especial,ea 
localização destas,são estabelecidas no Quadrol,anexoaesta Lei Oquadro de servidores de cada 
Unidade será definido por Ato do Diretor do Fórum 

A r t 18. Os Juizes de Direito de entrancia especial, ocupantes das varas transformadas em 
Unidades do Juizado Especial,passarão automaticamenteaJuizes titulares dessas Unidades 

Art.19. Os Juizes de Direito de 3a Entrãncia, titulares das Unidades do Juizado Especial 
dePequenasCausa^edo JuizadoEspecialcriadonaLein^ 12342/94, passarãoautomaticamentea 
titulares das Unidades do Juizado Especial resultantes da transformação correspondente, de acordo com 
oQuadrol,anexoaestaLei 

Art. ^0. NaComarcade Fortaleza, os Juizes dasUnidadesdo Juizado Especial serão 
substituidosnassuasfaltas, afastamentos, feriasindividuais, licenças, impedimentosesuspeiçõesna 
forma prevista na letra b, do inciso 11, do Art 100, do Código de Divisãoede Organização Jud ie i 

^ ^ ^ r t ^ ^ O s ^ r e t o r e s de Secretaria das Unidades do Juizado Especial serão substituído ^ 
conformidadecomocritérioestabelecidonoparágrafosegundodoart 455 do Código de Divisãoede 
Organização Judiciária doEstado, fazendoo substitutojuságratificaçãoderepresentaçãodocargo 
caso asubstituição seja por período ig^al ou superioratrinta(30)dias 

Art. 22. Nosafastamentos,f^riaseiicenças,osConciliadores, na comarca da Capital, serão 
substituídos por servidores doPoderJudiciário, graduados em Direito,por designação do Diretor do 
Fórum, aplicando^seodisposto, inHn^ no artigo anterior 

Parágrafo único, ^os impedimentosefaltas eventuais, compete ao Juiz da^Unidade 
designarosubstituto do Conciliador 



CAPITULOVI 
DA CONCILIAÇÃO EM CAUSASCÍV^S NÃO A8RAN^ 

A R T . ^ . DESTA LEI 

A r t . ^ . EmtodooE^adodoCeará, os Juízes Sub^tuto^ os Juízes de Dir^o A 
ou Zonaíseos Juízes de Oíreíto, no âmbito das Varas ou Zon^ 
a coneíhaçãoprevístanos amigos 2 2 e ^ daLeí Federal ^ 9 0 9 9 ^ estendendo-seaativídade 
eoneihatóríaaseausas não abrangidas no Art lo deste diploma legislativo estadual, especificadas 
mediante Resolução doTribunal de Justiça 

P a r á g r a f o s Paraaconciliação prevista no caput deste artigo,oJuiz tomará as seguintes 
providências: 

I -No mesmo despacho: 
a - designará dia e hora para a sessão de conciliação, observando que esta deverá ser 

realizada no prazo de quinze dias 
b D mandará intimar as partes para comparecerem, com a advertência de que, se o 

demandado não comparecer,oJuizpro^rirá sentença Aintimaçãoobservaráodisposto no art 19da 
Lei Federal n ^ 0 9 9 ^ 

D Na Sessão de Conciliação: 
a -abertaasessão,constatadaaausênciadodemandado apesar de regularmente intimado, 

oJuiz proferirá sentença 
b-abe^taasessão,oJuizouoConciliador que for designado, sobaorientação do primeiro, 

esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da conciliação, mostrando lbe o risco e as 
consequências do litigio 

c-obtidaaconciliação, esta seráreduzidaaescritoebomologadapelo Juiz, mediante 
sentença com eficácia de título executivo 

d não obtidaaconciliação,oprocesso prosseguirá normalmente, ficando as partes detido 
intimadaseodemandado, sefor ocaso, citado, começandoacorrer oprazolegal paraarespost^, 
conformeanatureza da demanda 

Parágrafo 2o.Aconciliação prevista neste artigo poderá ser tentadaaqualquer momento 
nos processos já em curso 

Parágrafo 3o. Na mesma sessão de conciliação,oJuiz poderá marcar várias audiências 
conciliatórias, realizando-ascomoauxilio de conciliadores 

CAPÍTULO VU 

DAS DISPOSIÇÕES EINAISETRANSITÕRIAS 

A r t 2^. OboráriodefuncionamentodosJuizadosEspeciaisserádesignado pelo Diretor do 
Fór^m de cada comarca, levando em consideração as peculiaridade locais,podendo, inclusive, serem 
horário noturno 

Art 25. As causas excepcionadas pela Lei Federal n^9099/95equeseguemorito sumário 
deverão ser, na comarca da capital,distribuídas para as varas cíveis,vedadaaredistribuição daquelas já 
ajuizadas 

Art 2^. Flavendo necessidade de cálculos aritméticos em processos nos Juizados especiais, 
serão eles elaborados por servidores da Secretaria da própria Unidade 

Art 2^. Verificadaahipóteseprevistanoparágrafoúnicodo Art óódaLei Federais 
9099/95,na comarca de Fortaleza observa-se-áoseguinte procedimento: 

I ooficio, acompanhadode documentos quehouver, serádirigidoaumdos Juizesde 
Direito dasVarasCriminaiseendereçado ao Serviço de Distribuição; 

I I de imediato proceder-seàádistribuição,encaminhado-seoprocesso ao juiz respectivo; 
l U O J u i z , independentemente de aut^açãoeregistro, deverá exararoseu^cumprase^no 

ro^to do oficio; ^ ^ 
IV-OdiretordeSecretaria, imediatamente, cumprirá as diligências; ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
V -cumpridas as diligências, darse^, iucoutinenti,abaixa na distribuirão, devéndo-s^o 

oficioedocumentos ao juiz de origem 

^ ^ ^ ^ 5 
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Parágrafo ún^o ldèn^co procedimento será adotado nas com 
que concerne a distribuição, sendo esta desnecessária naquelas onde baja apenas uma vara ^ts 
comarcas onde bouver duas varas, a que não exercer as atividades próprias do Juizado Especiai 
cumpriráadiligência, independentemente de distribuição 

A r t 2^ NaComarcade Fortaleza, cada Unidade do JuizadoEspecial fará publicar seu 
^boleti^no Diário da Justiça do Estado, para os fins do parágrafo 4o,do Art 82,daEei Federal n̂  
9 0 ^ 5 

Parágrafoúnico. Nas comarcas dointeriordoEstado, asint imaçóesaqueserefereo 
caput do artigo serão feitas na forma do art. l^daEei Federal n^9099/95 

^ A r t 29. Na comarca de Fortaleza,oregistro criminai previsto no parágrafo único do art 
^ 84daLeiFederaÍn^9099/95 serácentralizadonoDepartamentodeServiços^udiciaisdaSecretaria^ ^ 

Cerai do Fórum,só podendo ser requisitado^udicialmente, não vaiendo,sob quaiquer protesto,p^ ^ 
^ registro destinadoaexpedição de certidões positivas de antecedentes criminais 

Parágrafo único Nas comarcas do interior do Estado,oregistro será feito na Diretoria do 
Fórum, em livro próprio, aberto pelo Juiz-Diretor 

Ar.30. casos de homologação do acordo civileapiicação de pena restritiva de direitos ou 
multa, as despesas processuais serão reduzidas em um terço 

Ar. 31 Nas comarcas do interior, o quadro de servidores das Unidades dos Juizados 
Especiais será definido em Ato do Diretor do Fórum, fazendo se remanejamento daqueles que estão em 
exercicio na respectiva unidade judiciária 

A r t 32.Cs autos, livrosde termos, papéiseoutrosdocumentosfindos, pertinentesaos 
JuizadosEspeciais,serãoarquivadospeloprazodecinco(05)anos Após isso, serão incinerados 

Art. 33.CConcifiador do quadro comissionado não poderá exercer advocacia,bem como 
quaiquer outra fimção púbiica 

A r t 3^.ExcetuadasasressalvasexpressasnestaEei, em nenhum outrahipótesehaverá 
redistribuição de processos 

A r t 35. São aplicáveis pelos Juizos comuns, imediataaretroativamente,respeitadaacoisa 
julgada, os institutos penais da Eei Federal n^9099/95 como composição civil extintiva da punibilid^ 
(art 74, parágrafo único), t r a n s a ç ã o ( a r t s 7 2 e ^ ) , representação (art ^esuspensãocond^^^^ 
doprocesso(art 89) 

A r t 3^. As contravenções penais são sempre da competência do Juizado Especial, mesmo 
queainfração esteja submetidaaprocedimento especial 

A r t 3 7 . A Secretariade Unidade do juizado Especiai poderá procederálavratura de termo 
de ocorrência mencionado no art 69, da Uei Federal n^9099/95,etomar as providências previstas no 
referido artigo 

Parágrafo lo.Cencaminhamento, peia autoridade policiai, dosenvolvidosnof^to tido 
como delituoso, ao Juizado Especial, será precedido, quando necessário, de agendamento da audiência 
de conciliação com a Secretaria da Unidade do Juizado Especial, por qualquer meio idóneo de 
comunicação, aplicandoseodisposto no art 70, da Lei Federal n^9099/95 

Parágrafo 2o. Zaraos efeitos desta Uei, autoridade policialéquem se encontra investido na 
função policial 

Art.38.Cdispostonoart 76 da Lei Federai n^9099/95 abrange os casos de ação penal 

A r t 39. Compete originariamente as Câmaras isoladas Criminais doTribunalde Justiça ^ 
processarejulgar os babeas-corpu^quandoocoatorforaturma Recursal ou Juiz de Unidade Especiai, 
bem comoarevisão criminal de decisões condenatóriaseomandado de segurança em matéria penal Às 
Câmaras Civeislsoladas compete processarejulgaromandadodesegurançacontraatosdeTurma 
Recursal ou Juiz de Unidade Especiai em processos civeis 

Art. ^0. Caso o Ministério Publico não ofereça proposta de transação penal ou de 
suspensãocondicionaldoprocesso,nostermosdosartigos79e89daLei Federal n^9099/95, poderão 
Juizfazêlo 

A r t 41.Quando entreointeressadoeseu defensor ocorrer divergências quantoáaceitação 
da proposta de transação penal de suspensão condicionai do processo, prevalecerá a^vontade do 
primeiro / ^ ^ ^ ^ ^ 
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Ait. 42. As Unidades do Juizado Especial, de entrancia especial^-resúltantt_ 
-f^P f i^tr^sformação de varas ou de unidades do s^ú izados de pequenas (causas e Especial, nos termos do 

16 desta Lei, aproveitarão nos seus quadros, em sua totalidade, os cargos próprios destas, observado o 
disposto nos parágrafos lo. e 2o. deste artigo. 

§ A@d&8*BAFlo Para uniformização, ficam transformados em cargos de Diretor de Secretaria, ^ 
em comissão, DNS-3, de entrancia especial, os dez (10) cargos, em comissão, de Diretor de Secretaria 
dos Juizados de Pequenas Causas e Especial, de 3a. entrãncia, DAS-1, todos da comarca de Fortaleza, 
criados, respectivamente, pelos arts. 2o. da Lei n0 12.379/94 e 523, I I , da Lei n0 12.342/94. 

j p . ^ J^kcáfertfò 2o. Igualmente, ficam também transformados, em cargo de Técnico Judiciário de N / 
entrãncia especial, AJU-NS, Classe I , Referência 17, os cinco (05) cargos da£gpécie, de 3a. entrãncia, 
criados pelo art 5o., I , da Lei n0 12.394/94, todos da comarca de Fortaleza, privativos de concursados. 

Art. 43. O disposto nesta Lei, genericamente, com referência as Unidades dos Juizados y 
Especiais, aplica-se, no que couber, às varas com atribuições para os processos próprios desses juizados, 
tidas como tais para esse efeito. 

Art. 44. As demais normas necessárias ao funcionamento dos Juizados Especiais e a • -v 

3 

G 

instalação e localização das suas unidades serão objeto de Provimento do Tribunal de Justiça ou de 
Portarias do Diretor do Fórum Clóvis Beviláqua, no âmbito da comarca de Fortaleza, conforme a 
natureza da norma. 

Art. 45. O Diretor do Fórum da comarca de Fortaleza poderá ser auxiliado por até seis (06) 
Vice-Diretores, com as atribuições que por Ato dele lhes forem conferidas, devendo a escolha recair 
sobre Juízes de direito de entrancia especial. 

Parágrafo único. Os Juízes escolhidos não poderão se afastar da atividade jurisdicional. 
ArL 46. Para uniformização terminológica, o cargo de "Assistente Técnico Judiciário" da 

comarca de Fortaleza passa a denominar-se de "Auxiliar Judiciário" 
ArL 47. Ficam extintos os cargos de Escrivão de 3a. entrãncia do Juizado de Pequenas 

Causas da comarca de Fortaleza, criados no art. 11, incisos 1 I , da Lei n0 1 1.934, de 14 de abril de 
1992. 

ArL48. Ficam criadas, na comarca de Fortaleza, a*5a., 6a.̂ e 7a. Varas da Fazenda Pública X 
e a 5a. Vara de Execuções Fiscais. ~ 

Art. 49. Ficam criados, na comarca de Fortaleza: 
. I - oito (08) cargos de Juiz de^ireito de entrancia especial para exercício, respectivamente, ^ 

nas"SaTóa e 7a Varas da Fazenda Pública, nã 5a.. Varas de Execuções Fiscais e nas 17a., 18a., 19a., e 
20a. Unidades do Juizados Especial, devendo o preenchimento ocorrer observados os critérios 
constitucionais e os fixados na Lei de Divisão e de Organização Judiciária do Estado; 

11 - oito (08) cargos deQíretor de Secretaria de entrãncia especial, em comissão, DNS-3, \ 
para exercício nas 5a, 6a e 7a. Varas da Fazenda Pública, na 5a. Vara de Execuções Fiscais e nas quatro 
(04) Unidades criadas do Juizado Especial, sendo um (01) para cada vara ou unidade, observado o 
disposto no art. 387 da Lei n0 12.342/94; 

I I 1 - treze (13) cargos de Técnico Judiciário de entrãncia especial, AJU-NS, Classe 1, 
Referência 17, para exercício nas 5a., 6a e 7a. Varas da Fazenda Pública, na 5a. Vara de Execuções 
Fiscais e em nove (09) Unidades do Juizado Especial, que ainda não dispõem desses cargos, sendo um 
(01) para cada vara ou unidade, privativos de concursados formados em qualquer curso superior; 

IV - oito (08) cargos de Auxiliar (Judiciário, ANM, Classe I 1 1, Referência 36; oito (08) >; 
cargos de Oficial de Justiça Avaliador, ANMr Classe I I I , Referência 36, e oito (08) cargos de 
Atendente Judiciário, ANM, Classe I , Referência 10, todos de entrãncia especial, para exercicio nas 5a, 
6a e 7a. Varas da Fazenda Pública e na 5a. Vara de Execuções Fiscais; 

V - quinze (15) cargos de Conciliador, de provimento em comissão, DNS-3, privativos de 
bacharel em direito, para as Unidades doyuizado Especial. • • ^ 

Art. 50. São transformados, em cargos de Juiz de Direito de entrãncia especial, os cinco 
(05) cargos de Juiz de Direito de 3a entrãncia do Juizado Esp/<le Pequenas Causas e os cinco (05) do _ x 
Juizado Especial criado na Lei N 0 12.342/94, todos da comarca de Fortaleza, assegurada aps atuais 
ocupantes a permanência até que sejam promovidos. 

Art. 51. As Varas de Familia e Sucessões da Comarca da Capital são dividuirfs em Varas de y 
Família e em Varas de Sucessões, respectivamente. As primeiras, conhecerão da^tíatéria relacionada 
com o Direito de Família; as segundas, com o Direito sucessório. 

7. 
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Art. 52. As varas de Família e Sucessões passam a ter denominação constante do Qua Iro 
II , anexo a esta Lei. 

Parágrafo único. Fica reservada para a 16a. Vara de Família, a partir da vigência desta Lei, 
a competência única e exclusiva para: 

I - processar e julgar pedidos de guarda judicial de menores não sujeitos à competência das 
Varas da Infância e da Juventude; 

. ^ 11 - cumprir as precatórias em matéria da competência das Varas de Família, 
í ) Art. 53. Fica estendido^os magistrados, membros integrantes das Juntas Recursais dos 

Juizados Especiais do interior do Estado, a gratificação prevista no § 2o do art. 97 da Lei n 0 12.342 de 
28/07/94, para a Turma Recursal dos Juizados Especiais da Capital 

A r t 54. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente, as da Lei n0. 11.934, de 14 de abril de 1992 . y_ 

x 



( Anexo a que se refere o art I o da Lei. N 0 

QUADRO I 

, de de de I99__) 

Varas 011 Unidades 
Transformadas/criadas 

Unidades dn 
Juizado Especial 
Resultantes da 

transformação/cria 

Entrãncia 
do Juiz 

de Direito 
titular 

Localização 

1° Juizado de peq. Causas 1*. Unidade Especial* Antônio Bezerra 
2° Juizado de peq. Causas 2 a Unidade Especial* Maraponga 
3° Juizado de peq. Causas 3" Unidade Especial* Mucuripe 
4" Juizado de Peq. Causas 4" Unidade Especial* Benfica 
5° Juizado de Peq. Causas 5a Unidade Especial* Conjunto Ceará 
4U Juizado Especial 6* Unidade Especial* Messejana 
3" Juizado Especial 7a Unidade Especial* Montese 
2" Juizado Especial 8a Unidade Especial* Centro 
r Juizado Especial 9a Unidade Especial* Edson Queiroz 
5° Juizado Especial 10a Unidade Especial* Fátima 
1" V. Proc. Rito Sumário 11'Unidade Especial Alto da Balança 
2a V. Proc. Rito Sumário 12a Unidade Especial Centro 
y V. Proc Rito Sumário 13a Unidade Especial Jacarecanga 
4* V. Proc Rito Sumário 14a Unidade Especial Mondubim 
5a V. Proc. Rito Sumário I V Unidade Especial Barra do Ceará 
V. das Contravenções 
Penais 

16a Unidade Especial Piedade 

Unidade Criada 17a Unidade Especial Parangaba 
Unidade Criada 18a Unidade Especial José Walter 
Unidade Criada 19* Unidade Especial Serrinha 
Unidade Criada 20a Unidade Especial Conj. Palmeiras 

( * ) Ver art. 50 desta Lei. 



QUADRO 11 

( Anexo a que se refere o arL 52 da Lei N" , de de de 199 ) 

Atual denominação Nova denominação 
1 I a Vara de Família e Sucessões I a Vara de Familia 
2 2° Vara de Família e Sucessões 2 a Vara de Familia 
3 3 a Vara de Família e Sucessões 3a Vara de Familia 
4 4" Vara de Família e Sucessões 4 a Vara de Familia 
5 5a Vara de Família e Sucessões 5a Vara de Familia 
6 6a Vara de Família e Sucessões 6a Vara de Familia 
7 7a Vara de Família c Sucessões 7a Vara de Familia 
8 8a Vara de Família e Sucessões 8a Vara de Familia 
9 9a Vara de Família e Sucessões 9a Vara de Familia 
10 10a Vara de Família e Sucessões 10a Vara de Familia 
11 I I a Vara de Família e Sucessões 11a Vara de Familia 
12 12a Vara de Família e Sucessões 12a Vara de Familia 
13 13a Vara de Família e Sucessões 13a Vara de Familia 
14 14a Vara de Família e Sucessões 14a Vara de Familia 
15 15a Vara de Família e Sucessões 15" Vara de Familia 
16 16" Vara de Família e Sucessões 16" Vara de Familia * 
17 17a Vara de Família e Sucessões I a Vara de Sucessões 
18 18a Vara de Família e Sucessões 2" Vara de Sucessões 
19 19a Vara de Família e Sucessões 3 a Vara de Sucessões 
20 20a Vara de Família e Sucessões 4 a Vara de Sucessões 
21 21 "Vara de Família e Sucessões 5" Vara de Sucessões 

( * ) Ver o parágrafo único do arL 52 desta Lei 
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P O D E R D O P O V O 

ASSEMBLEIA 
C E A R * 

LEGISLATIVA 

PARECER NQ 548/95 

REF. MENSAGEM NQ 13/95 - TJ 

0 Exmo. Sr. Des. José Ari Cisne, Presidente do Tri 
bunal de Justiça do Estado do Ceará, através da Mensagem 
NQ 13/95, remete à Assembléia Legislativa projeto de lei que 
"dispõe sobre o Sistema de Juizados Especiais Cíveis e Crimi 
nais do Estado do Ceará, sua organização, composição e compe 
tência, e dá outras providências." 

0 projeto de lei acima referido tem por objetivo re 
gulamentar, no âmbito do Estado do Ceará, o funcionamento dos 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, criados pela Lei Fede 
ral nQ 9099, de 26 de setembro de 1995. 

A Constituição Estadual garante ao Egrégio Tribunal 
de Justiça, através de seu Presidente, a prerrogativa para de 
flagrar o processo legislativo nos casos que elenca (art. 60, 
III c/c art. 108) 

AV. DES. MOREIRA, 2807 - CEP 60.170-002 - FORTALEZA-CEARÁ - DDR 277.2500/277.2999 - TELEX (85)1157 
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-f; 
Da mesma forma o'Regimento-Interno desta Augusta 

Casa, através 'de -sei? 'art. 195, V, ratifica o acolhimento de 
projetos de lei oriundos do Tribunal dé; Justiça. 

Assim sendo, encontra-se o* .projeto suprareferido 
consoante com o ordenamento jurídico vigente, não havendo óbi 
ce à sua normal tramitação. 

É o parecer, S.M.J. 
Fortaleza, 12 de dezembro de 1.995 

z%^é ^f^s-
HÉLIO PARENTE VASCONCELOS FiLHO 

Diretor 

Consultoria Técnico Jurídica 

"LÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
- DORIA DAS CONSULT RIAS 

TÉCNICAS 

De acôrdo com as conclusões , quo 

... t assaseor .B-i HJ*. . . . P f t a ^ v t v . 

^/^/^Cc^-CX^?.?. L.L-ÍXvC _ 
la-se o prcc.-sao ao Sr. ...jPyxo.c^.' 

JIOAOÍU 
I- lUleza, BOS / f 2 d# de 19 

fZ^fi^ 
.' DfN:'DOn"DAS"CONSULTORIAS 
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Emenda no T> >/ /95 

Inclua-se onde couber. 

Art . lo - Fica criado Juizado Especial na Região da Ibiapaba, com 

sede era São Benedito-Ce. 

Paço da Assembleia Legislativa do Estado do Cearã , em 

Fortaleza, 13 de dezembro de 1995. 

DEP Z BRANDÃO 
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